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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Memo nº 

Da:

Para: Diretoria de Planejamento e Gestão – DPG

Local, _____ de _______________ de _____ .

Solicitamos autorização prévia para prestação de serviços extraordinários, conforme formulário abaixo.

	IDENTIFICAÇÃO DO MOTIVO:



	

	DATA:


	HORÁRIO:

	

	LOCAL:



	

	 NOME DO SERVIDOR: 
	DIA DO SERVIÇO EXTRA
	QUANTIDADE DE HORAS-(MAX 2 HORAS/DIA):

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	

	OUTRAS INFORMAÇÕES PERTINENTES (caso necessário):



	

	_________________________________

Solicitante



	

	De acordo,conforme proposto. Após a prestação do serviço enviar a CGAP para registro e pagamento.

Em,____, de __________, de ______.

 Paulo Fernandes Sanches Júnior
Diretor de Planejamento e Gestão



	

	À 

CGAP 

Em, ____, de __________, de ______.

Atesto a efetivação do serviço, como proposto e autorizado.

_________________________________

Solicitante




Fundamento legal: Arts 73 e 74 da Lei 8.112/90, de 11/12/90,  Decreto nº 948, de 05/10/93 e Orientação Normativa nº 02, de 06/05/08.

OBSERVAÇÕES ADICIONAIS:

Limite de hora-extra:

1º : Diária: Não poderá ter duração superior a 2 (duas) horas por jornada de trabalho, ou seja, o dia de trabalho deve ter no máximo 10 horas;

2º : Mensal: Deve ser obeservado o limite de de 44 (quarenta e quatro) horas mensais

3º ; Anual: 90 (noventa) horas que poderá ser acrescido de 44 (quarenta e quatro) horas mediante autorização da Sec. De RH, por solicitação do orgão, mediante comprovação de disponibilidade orçamentária e financeira. 

Direito ao adicional:


É um direito de todos, exceto, os ocupantes de cargo em comissão e funções de confiança, em razão do regime integral dedicação ao serviço. (Arts. 19 e 120 da Lei 8..12/90)  

Tributação:

Tem incidência de desconto para o PSS, 11% , tendo em vista que é parcela integrante da base de contribuição social do servidor. (Art. 4º da Lei nº 10.887, de 18/06/04)

